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ESTADO DO PARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE xxx
2º PROMOTOR DE JUSTIÇA

Excelentíssima Senhora Doutora Juíza de Direito da 1ª Vara desta Comarca 

PROCESSO nº xxx
Indiciado: xxx
O Ministério Público Estadual, através do Promotor de Justiça ao final assinado, no uso de suas constitucionais atribuições, e com fundamento no art. 28 do CPP, vem perante Vossa Excelência, requerer o ARQUIVAMENTO do presente inquérito policial, pelas razões de fato e de direito abaixo elencadas:

Narram os autos inquisitivos inclusos que, em 08 de junho de 2011, por volta das 9h, xxx tentou furtar três sabonetes, um frasco de shampoo e um frasco de desodorante do interior da Farmácia Extrafarma, localizada na Avenida Barão de Capanema, neste Município, sendo, entretanto, imediatamente capturado pela Polícia de posse da totalidade da res furtiva.
Pois bem. Percebe-se que a partir de uma análise formal da situação exposta, a conduta amolda-se ao crime de tentativa de furto simples, capitulado no art. 155, caput, c/c art. 14, II, todos do CP.

Contudo, partindo-se de uma análise alicerçada em princípios constitucionais e considerando, sobretudo, o ponto de vista material, verifica-se a possibilidade de aplicação do PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA, que afasta a tipicidade da conduta quando o dano trazido ao bem jurídico for nulo ou irrelevante. Nesse sentido, a precisa lição de PAULO DE SOUZA QUEIROZ:

"Por isso, qualquer lesão jurídica admite, em tese, que se afaste a tipicidade- para cuja compreensão não há de se exigir, assim um mero juízo lógico-formal de adequação do fato à norma penal abstrata - pela aplicação do que vem chamando de "princípio da insignificância", posto que pode esse bem jurídico fundamental, protegido pela norma, não ser atingido (ou perifericamente apenas, em mínima intensidade, grau e extensão(...) E é realmente preciso ir-se além do convencional automatismo que, alheio à realidade, à gravidade do fato, à intensidade da lesão, concretamente valorados em função de suas conseqüências, sobretudo, se perde e se desacredita na persecução de condutas de mínima ou nenhuma importância social. A intervenção penal – traumática, cirúrgica e negativa – há de ficar reservada para repressão de fatos que assumam magnitude penal incontrastável; havendo-se, assim, de recusar curso aos chamados delitos de bagatela" (In Do caráter subsidiário do direito penal: lineamentos para um direito penal mínimo. Belo Horizonte. Del Rey. 1998. Páginas (123/125) (grifos nossos)
Como já falado, a conduta do indiciado é formalmente típica, porém não representou lesão concreta ao bem jurídico tutelado pela norma, já que não se vislumbrou qualquer prejuízo de ordem patrimonial à vítima, já que os objetos subtraídos foram integralmente restituídos.
Ante o exposto e considerando que a conduta narrada no IPL em anexo é, sob uma ótica material, atípica, em razão da ausência de lesão ao bem jurídico, o Ministério Público, com base no art. 28 do CPP, requer se digne Vossa Excelência determinar o ARQUIVAMENTO das peças inclusas, por ser medida de direito.
Pede deferimento.

xxx, PA, 05 de setembro de 2011.

xxx
2º Promotor de Justiça de Capanema, titular
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